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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
ADVOGADOS : RODRIGO PARISSI ABARNO - RS078664

LAURA AGRIFOGLIO VIANNA - RJ215866
AGRAVADO : GILBERTO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : ALEIXO DA SILVA NEVES SERENO NETO - RJ108264

CAROLINA DE ALMEIDA MORENO SERENO - RJ143852
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS PELO TRIBUNAL LOCAL. SEGUNDA-FEIRA E TERÇA-FEIRA DE 
CARNAVAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), o recorrente 
deverá comprovar a existência de feriado local no ato de interposição do recurso, não 
sendo possível sua regularização em momento posterior (art. 1.003, § 6º). 
Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP 
é  restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e  tão somente para os casos 
anteriores à  publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 
18.11.2019, não valendo para os demais feriados.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que a  existência de feriado local, a  paralisação ou a  interrupção de 
expediente forense devem ser demonstradas por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o período em que tenha ocorrido 
eventual suspensão de prazos. Precedentes.
4. Esta Corte Superior adota o entendimento de que o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, 
em razão de não haver previsão em lei federal, de modo que o dever da parte de 
comprovar a suspensão do expediente forense quando da interposição do recurso, por 
documento idôneo, não é elidido. Precedente.
5. Para aferição de tempestividade, a prova do feriado ou de suspensão do expediente 
forense no Tribunal deve ser regida pela legislação local, uma vez que o recurso é 
endereçado ao Presidente do Tribunal de origem, não se podendo utilizar de Portaria 
do Superior Tribunal de Justiça que comunica a existência de feriado perante esta 
Corte.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, 11 de abril de 2022.

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.857.694 - RJ 
(2021/0077455-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça -  STJ, que não 

conheceu do agravo em recurso especial por entender pela intempestividade. Assim 

constou da referida decisão da Presidência (e-STJ, fl. 415):

Mediante análise do recurso de COMPANHIA DE SEGUROS 

PREVIDÊNCIA DO SUL, a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 10/02/2020, sendo o recurso especial interposto somente 

em 04/03/2020.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c 

os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo 

Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Sustenta a agravante que o recurso especial seria comprovadamente 

tempestivo, argumentando que "quando da interposição do Recurso, a Seguradora 

acostou Portaria do próprio Superior Tribunal de Justiça comprovando a ocorrência 

de feriado nacional nos dias 24.2.2020 e 25.2.2020 – feriado de Carnaval" (e-STJ, fl. 

442).

Aduz que, tratando-se de feriado de carnaval, instituído no âmbito 

nacional, é desnecessária a sua comprovação no ato da interposição do recurso. 

Afirma que deve ser reconhecida a tempestividade do recurso especial 

interposto no dia 4.3.2020, tendo em vista a publicação do acórdão efetivada em 10 

de fevereiro de 2020, com a suspensão dos prazos nos dias 24.2.2020 e 25.2.2020, 

em virtude de feriado nacional.

A parte agravada apresentou contraminuta, pugnando pela 

condenação da agravante por litigância de má-fé, nos termos do art. 81 do Código 

de Processo Civil, bem como ao pagamento da multa prevista pelo art. 1.021, § 4º, 

do CPC.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL 
ADVOGADOS : RODRIGO PARISSI ABARNO  - RS078664 
   LAURA AGRIFOGLIO VIANNA  - RJ215866 
AGRAVADO  : GILBERTO DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADOS : ALEIXO DA SILVA NEVES SERENO NETO  - RJ108264 
   CAROLINA DE ALMEIDA MORENO SERENO  - RJ143852 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS PELO TRIBUNAL LOCAL. SEGUNDA-FEIRA E TERÇA-FEIRA 
DE CARNAVAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO PROVIMENTO.

1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), o recorrente 
deverá comprovar a existência de feriado local no ato de interposição do recurso, 
não sendo possível sua regularização em momento posterior (art. 1.003, § 6º). 
Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP 
é  restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e  tão somente para os casos 
anteriores à  publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 
18.11.2019, não valendo para os demais feriados. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que a  existência de feriado local, a  paralisação ou a  interrupção de 
expediente forense devem ser demonstradas por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o período em que tenha ocorrido 
eventual suspensão de prazos. Precedentes.
4. Esta Corte Superior adota o entendimento de que o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são 
feriados nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de modo que o 
dever da parte de comprovar a suspensão do expediente forense quando da 
interposição do recurso, por documento idôneo, não é elidido. Precedente.
5. Para aferição de tempestividade, a prova do feriado ou de suspensão do 
expediente forense no Tribunal deve ser regida pela legislação local, uma vez que o 
recurso é endereçado ao Presidente do Tribunal de origem, não se podendo utilizar 
de Portaria do Superior Tribunal de Justiça que comunica a existência de feriado 
perante esta Corte. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar. 

No sistema implementado pelo Código de Processo Civil vigente não 

mais é possível a comprovação posterior de feriado local, devendo ser comprovada 

a  existência do feriado já no ato de interposição do próprio recurso (nesse sentido: 

AgInt nos EDcl no AREsp 1221383/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp 

1849541/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

31/8/2020, DJe 3/9/2020; AgInt no AREsp 1604436/GO, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020). 

Deve-se ressaltar que o caráter de norma especial do art. 1.003 afasta 

a  aplicação dos arts. 932 e  1.029, conforme entendimento estabelecido na Corte 

Especial, a saber:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a  ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o  novo Código prioriza a  decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o  STF e  o STJ a desconsiderarem 

vício formal, o  §  3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate 

de "recurso tempestivo".

4. A intempestividade é  tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à  espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à  nova orientação do STF, a  jurisprudência 

construída pelo STJ à  luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o  feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
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Superior Tribunal de Justiça

consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 

19/12/2017). 

Do mesmo modo, deve-se ressaltar que não se aplica à  espécie a 

modulação de efeitos adotada pela Corte Especial no julgamento do REsp 

1.813.684/SP, uma vez que ficou expressamente determinado, em questão de 

ordem, que tal modulação seria restrita tão somente ao feriado de segunda-feira de 

Carnaval e para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 

precedente, não valendo para os demais feriados. Eis as ementas que esclarecem a 

matéria:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS 

DA DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. 

PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 

expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". A 

interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do §  3º do art. 

1.029 e  do §  2º do art. 1.036, conduz à  conclusão de que o  novo 

diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 

havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 

incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 

Código.

2. Assim, sob a  vigência do CPC/2015, é  necessária a  comprovação 

nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 

interposição do recurso.3. Não se pode ignorar, todavia, o  elastecido 

período em que vigorou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal e  

desta Corte Superior, o entendimento de que seria possível a 

comprovação posterior do feriado local, de modo que não parece 

razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste Superior 

Tribunal, sem se atentar para a  necessidade de garantir a  segurança 

das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 

jurisdicionados.4. É bem de ver que há a  possibilidade de modulação 

dos efeitos das decisões em casos excepcionais, como instrumento 

vocacionado, eminentemente, a garantir a segurança indispensável 

das relações jurídicas, sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é  necessário e  razoável, ante o  amplo debate sobre o 

MIG21 

AREsp 1857694 Petição : 583886/2021 C542164155320029122311@ C452344155551032560074@
 2021/0077455-3 Documento Página  4 de 10 

Documento eletrônico VDA31987679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 01/04/2022 19:01:32
Código de Controle do Documento: 3898A7B8-6316-4760-9360-7849115986C1



Superior Tribunal de Justiça

tema instalado nesta Corte Especial e  considerando os princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 

presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a  publicação do acórdão respectivo, a  teor 

do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 

conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no 

âmbito do agravo interno, comprovaram a  ocorrência de feriado local 

no dia 27/2/2017, segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o 

prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso 

especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado 

tempestivo.

7. Recurso especial conhecido 

(REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

02/10/2019, DJe 18/11/2019).

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 

TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 

ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 

REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 

JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE 

E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 

CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 

MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO 

RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A 

MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 

REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. 

REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 

POSSIBILIDADE.1- O propósito da presente questão de ordem é  

definir, diante da contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão 

publicado no DJe de 18/11/2019, se a  modulação de efeitos 

deliberada na sessão de julgamento do recurso especial, ocasião em 

que se permitiu a posterior comprovação da tempestividade de 

recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o feriado da 

segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 

feriados.2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 

elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 

convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 

controvérsia. Precedentes.3- Consoante revelam as notas 
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taquigráficas, os debates estabelecidos no âmbito da Corte Especial, 

bem como a sua respectiva deliberação colegiada nas sessões de 

julgamento realizadas em 21/08/2019 e  02/10/2019, limitaram-se 

exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação posterior do 

feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias 

excepcionais que modificariam a  sua natureza jurídica de feriado local 

para feriado nacional notório.4- Tendo o  relator interpretado que a  

tese firmada por ocasião do julgamento colegiado do recurso especial 

também permitiria a comprovação posterior de todo e  qualquer 

feriado, é  admissível, em questão de ordem, reduzir a abrangência do 

acórdão.5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que 

a  tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é  

restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e  não se aplica aos 

demais feriados, inclusive aos feriados locais.” (QO no REsp 

1813684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 03/02/2020, DJe 28/02/2020). 

Posteriormente, a  Corte Especial se reuniu novamente para analisar a 

questão relacionada aos demais feriados locais. Tal posicionamento foi reafirmado 

quando do julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, em que se reiterou o  

entendimento no sentido de que a comprovação posterior da tempestividade dos 

recursos dirigidos ao STJ, permitida tão somente aos recursos interpostos até 

18.11.2019, é relativa apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, de forma 

que não se admite a comprovação em relação aos demais feriados locais, valendo a  

regra geral instituída pelo Código de Processo Civil, no sentido de necessidade de 

comprovação no ato de interposição do recurso. 

No caso concreto, a  parte agravante juntou aos autos Portaria do STJ 

comunicando a existência de feriado nos dias 24 e 25 de fevereiro de 2020, todavia, 

a segunda-feira e a terça-feira de carnaval não são feriados considerados nacionais 

previstos em lei federal, sendo imprescindível a prova do feriado local e da 

suspensão dos prazos processuais no âmbito do Tribunal de origem.

Impende esclarecer que são considerados feriados nacionais somente

aqueles que estão expressamente previstos na Lei nº 10.607/2002 e Lei nº 

6.802/1980, as quais declaram feriados nacionais os dias 1º de janeiro, 21 de abril, 

1º de maio, 7 de setembro, 12 de outubro, 2 de novembro, 15 de novembro e 25 de 

dezembro.

Dessa forma, ainda que a recorrente se utilize de Portaria do STJ para 

comprovação de feriado, nos termos do art. 1.029 do Código de Processo Civil, o 

recurso especial interposto é endereçado perante o Presidente ou o Vice-Presidente 

do Tribunal recorrido, de sorte que é necessário observar as causas de prorrogação 
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Superior Tribunal de Justiça

ou suspensão de fluência do prazo para interposição do recurso ocorridas no 

Tribunal de origem. A propósito, confiram-se os julgados: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 

PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A segunda-feira de carnaval e a quarta-feira de cinzas não são 

feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 

estaduais, sendo imprescindível a comprovação de eventual 

suspensão do expediente forense. Precedentes.

2. "Os recursos interpostos perante a instância de origem, 

mesmo que endereçados ao Superior Tribunal de Justiça, 

observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não 

se podendo utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 

suspensões previstas em Portarias e no Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem 

com os da Justiça estadual. Precedentes." (AgInt no AREsp 

1548931/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 24/08/2020, DJe 31/08/2020) 

3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 

comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 

sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 

a regularização posterior.

4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou 

o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato 

de interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 

documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos 

determinada no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior 

da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 

18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 

1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não 

se deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n.

1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 

entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 

recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando interpostos até 

18/11/2019 e se refira ao feriado da segunda-feira de Carnaval, não 

sendo admitida quanto às demais hipóteses de suspensão dos prazos 

processuais na origem.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Não tendo havido a comprovação de feriado local ou suspensão de 

expediente forense no Tribunal de origem no ato da interposição do 

recurso especial, e, ademais, considerando que a hipótese em tela 

não incide na modulação de efeitos delineada pela Corte Especial no 

REsp 1.813.684/SP, não há como ser afastado o decreto de 

intempestividade do recurso.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1883136/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 

28/10/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL 

COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO 

OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE APÓS A INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)

2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 

comprovada no ato da interposição do recurso, por meio de 

documento idôneo, não se prestando, para tanto, cópia de 

informações extraídas da internet.

3. Segundo entendimento do STJ, "o dia do servidor público (28 de

outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 

que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 

Christi - não são feriados nacionais, sendo imprescindível a

comprovação de suspensão do expediente forense na origem" (AgInt

no REsp n. 1.715.972/MA, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018).

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.416.748/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/6/2019, DJe 

25/6/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE 

DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO QUE 

DEVE SER EFETIVADA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL.

1. É inviável o recurso especial, bem como o agravo em recurso 

especial, quando a parte recorrente deixa de comprovar, no ato da 

interposição do recurso, a ocorrência de feriado local que ensejou a 
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Superior Tribunal de Justiça

prorrogação do prazo processual, pois, a comprovação feita a 

posteriori não afasta o vício insanável de intempestividade dos 

recursos interpostos.

2. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça "Seja em função de previsão expressa do 

atual Código de Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do 

STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não 

subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 

interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o 

recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt no 

AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 

Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2017).

3. Para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao Superior 

Tribunal de Justiça, é indiferente que tenha havido ou não expediente 

forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso especial interpostos 

são endereçados ao Presidente do Tribunal de origem, regendo-se o 

respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela 

legislação local (AgInt no AREsp 1.192.514/MS, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10/10/2018).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1329452/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 

19/02/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

SUSPENSÃO DE PRAZOS. OBSERVÂNCIA DO CALENDÁRIO 

DO TRIBUNAL LOCAL.AGRAVO DESPROVIDO. 

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 

dias úteis, nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do 

CPC/2015.

2. O dia de Corpus Christi é feriado local, já que não é previsto na 

legislação federal como feriado nacional.

3. Conforme a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, para 

fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local ou 

suspensão do expediente forense deverá ser comprovada, mediante 

documento idôneo, no ato da interposição do recurso. 

4. Os recursos interpostos nas instâncias de origem devem observar o 

calendário de funcionamento do tribunal local, e não o desta Corte 

Superior.
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Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1157254/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 

06/03/2018)

Assim, não há como se afastar a intempestividade destacada pela 

decisão recorrida, considerando que  a suspensão dos prazos processuais no STJ 

no período mencionado pela agravante não influencia na contagem do prazo para 

interposição do recurso especial ajuizado na instância de origem

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Em que pese o não provimento do agravo interno, a sua interposição, 

por si só, não pode ser considerada como protelatória ou como litigância de má-fé, 

de modo que incabível, por ora, a aplicação de penalidade à parte que exerce 

regularmente faculdade processual prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 

782.294/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 13/12/2017, DJe 18/12/2017).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.857.694 / RJ
Número Registro: 2021/0077455-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0266583-58.2012.8.19.0001 02665835820128190001 202024513127 2665835820128190001

Sessão Virtual de 05/04/2022 a 11/04/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
ADVOGADOS : RODRIGO PARISSI ABARNO - RS078664

LAURA AGRIFOGLIO VIANNA - RJ215866
AGRAVADO : GILBERTO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : ALEIXO DA SILVA NEVES SERENO NETO - RJ108264

CAROLINA DE ALMEIDA MORENO SERENO - RJ143852

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
ADVOGADOS : RODRIGO PARISSI ABARNO - RS078664

LAURA AGRIFOGLIO VIANNA - RJ215866
AGRAVADO : GILBERTO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : ALEIXO DA SILVA NEVES SERENO NETO - RJ108264

CAROLINA DE ALMEIDA MORENO SERENO - RJ143852

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Brasília, 12 de abril de 2022

Documento eletrônico VDA32091651 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/04/2022 00:13:02
Código de Controle do Documento: bf1d421f-0201-4948-a803-c32c638571a8


